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Regulamenta o plantão judicial dos oficiais de justiça no âmbito do 1.º Grau de 
jurisdição. 
A CORREGEDORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃ O, no 
uso de suas atribuições legais,  
CONSIDERANDO que o artigo 30, inciso XV do Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça e os artigos 6º, inciso XIV, 58, inciso XXXV, 61 usque 75, do Código 
de Normas da Corregedoria de Justiça dipõem que compete à Corregedora 
Geral de Justiça regulamentar o sistema de plantão judiciário dos órgãos de 
primeira instância; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do 
Conselho Nacional de Justiça, que instrui aos Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal a regulamentação dos plantões judiciais, estabelecendo 
os parâmetros para a sua implementação e funcionamento;  
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o plantão judicial dos oficiais 
de justiça no âmbito do 1º grau de jurisdição; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de otimizar a prestação jurisdicional 
nos pedidos de caráter urgente apresentados no plantão judicial monocrático;  
R E S O L V E:  
Artigo 1º. As escalas do plantão judicial nas Comarcas Judiciárias serão 
elaboradas pelas respectivas Diretorias dos Fóruns e compostas por uma 
equipe formada por 01 (um) magistrado, 01 (um) secretário judicial e 01 (um) 
oficial de justiça. 
Parágrafo único – Ficam dispensados do plantão judicial os membros das 
equipes interprofissionais da Comarca da Ilha de São Luis. 
Artigo 2º. Na Comarca da Ilha de São Luís, os oficiais de justiça de plantão 
ficarão responsáveis, em forma de revezamento e sorteio prévio, por 03 (três) 
dias consecutivos de trabalho, com início às 08 (oito) horas do primeiro dia e 
término às 08 (oito) horas do quarto dia conseguinte, respeitando as escalas 
descritas no caput deste artigo. 
Artigo 3º. Para cada período de que trata o artigo anterior haverá 02(duas) 
equipes de plantão, uma responsável pelo atendimento de demandas criminais 
e outra pelas demandas cíveis. 
Artigo 4º. Nas demais Comarcas, os oficiais de justiça de plantão ficarão 
responsáveis, em forma de revezamento e sorteio prévio, por 01 (uma) semana 
de trabalho, com início às 08 (oito) horas da segunda-feira e término às 08 
(oito) horas da segunda-feira da semana seguinte, respeitando as escalas 
descritas no caput deste artigo. 
Artigo 5º. Para cada período de que se trata o artigo anterior haverá 01 (uma) 
equipe de plantão, responsável pelo atendimento de todas as demandas de 
natureza urgente, nos termos da legislação aplicável ao plantão judicial. 
Art. 6º. Constarão das escalas o período de abrangência do plantão judicial e a 
identificação dos servidores plantonistas e seus respectivos números 
telefônicos de contato.  



Art. 7º. Aos sábados, domingos e feriados, e nos dias e horários em que não 
houver expediente forense, haverá plantão permanente, em regime de 
sobreaviso, da seguinte forma: 
I – plantão diurno, com início às 08 (oito) horas e término às 08 (oito) horas do 
dia seguinte, nos dias em que não haja expediente e, nos dias úteis, nos 
horários em que, dentro deste intervalo, não houver expediente normal, para 
atendimento, apreciação e cumprimento de medidas de urgência. 
II – plantão noturno, das 18 (dezoito) horas às 08 (oito) horas do dia seguinte, 
nos dias úteis, para apreciação e cumprimento de medidas de urgência em que 
haja comprovada necessidade de que sejam apreciadas e cumpridas neste 
horário. (art. 4º da Resolução nº 71 do CNJ). 
Parágrafo único. Durante o plantão noturno será afixado nos Fóruns, em local 
visível ao público, comunicado de que o plantão ocorre em regime de 
sobreaviso, com indicação de endereço, telefone e e-mail do Plantão Judicial. 
Artigo 8º. Ao fim do período do plantão, o Secretário Judicial deverá exarar 
certidão da qual constará o número de diligências realizadas pelo oficial de 
justiça, para fins de produtividade. 
Artigo 9º. Será concedida folga compensatória ao servidor que atuar, ainda que 
em regime de sobreaviso, durante o plantão judicial, na seguinte forma: 
I – 01(um) dia de folga aos que funcionarem no plantão noturno; 
II - 02 (dois) dias de folga aos que funcionarem no plantão diurno.  
§ 1º. As folgas compensatórias serão usufruídas em data posterior que não 
prejudique o andamento dos serviços na Unidade Judiciária de lotação do 
servidor ou magistrado.  
§ 2º. O pedido deverá ser feito via Digidoc, acompanhado da portaria de 
designação do servidor. 
Art. 10. Este provimento entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias, especialmente o PROV nº 32/2015. 
Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
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